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PARECER CEE Nº    : 505/2010           CES “D”          Aprovado em 24-11-2010
                                                                    Comunicado ao Pleno em 01-12-2010
CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Escola Superior de Advocacia da OAB solicitou ao Conselho Estadual de Educação de São Paulo, por meio do Ofício nº 433/10, de 25 de agosto de 2010, autorização para funcionamento do Curso de Especialização em Direito Civil e Processual Civil, no Núcleo situado no município de Jaú - SP, nos termos da Deliberação CEE nº 09/1998.
A norma que regula a oferta, a aprovação e a validade de Cursos de Especialização das Instituições de Ensino Superior e de Instituições não Universitárias, jurisdicionadas a este Conselho, é a Deliberação CEE nº 09/98, alterada pela Deliberação CEE nº 34/2003, que, em seu artigo 4º, estabelece:

Art. 4º - A Instituição não universitária interessada poderá organizar e ministrar os seus Cursos de Especialização e Aperfeiçoamento requerendo a aprovação do Conselho Estadual de Educação, com antecedência de 90 (noventa) dias da data prevista para início do curso, observados os seguintes critérios:
I - o projeto pedagógico do referido curso deverá contemplar: justificativa do curso, seus objetivos, a sua programação, duração, carga horária ministrada por área ou disciplina, exigências para matrícula, número de vagas oferecidas, professores responsáveis com as respectivas titulações e qualificações, normas de avaliação dos alunos e exigências para obtenção do certificado de conclusão;

II - a titulação mínima dos docentes para os cursos de Especialização ou de Aperfeiçoamento é o grau de Mestre obtido em instituição credenciada. 

III - o Conselho Estadual de Educação poderá, excepcionalmente, aprovar docente não portador do título de Mestre, se sua experiência e qualificação forem julgadas suficientes para o referido curso e desde que não ultrapassem 1/3 (um terço) do total de docentes indicados pela Instituição; 

IV - indicação do Coordenador do curso, com o título mínimo de Mestre; 

V - a realização do curso, sua organização, sua duração, qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios de avaliação devem ser informados aos interessados e anunciados em Edital oficial da Instituição, após a aprovação do Conselho Estadual de Educação. (grifos do relator)

No processo em tela, trata-se de uma Instituição não Universitária e o curso pleiteado tem início previsto para o mês de fevereiro de 2011, portanto, dentro do prazo estabelecido na referida Deliberação. A documentação encaminhada sobre o projeto pedagógico do curso, nos termos do art. 4º do mesmo comando normativo, é a seguinte:

PROJETO PEDAGÓGICO
Coordenadores do Curso: Rodrigo da Cunha Lima Freire – Doutor em Direito (PUC-SP) e Sueli Aparecida de Pieri – Mestre em Direito (UNIMEP-SP)
Justificativa

A Instituição justifica seu pedido afirmando que:

Em janeiro de 2003 entrou em vigor o novo Código Civil brasileiro, almejando ser o estatuto que regerá as relações civis do século XXI. Compreendê-lo, estudá-lo, comparar o velho e o novo e absorver os novos conceitos para, afinal, possibilitar aos operadores do Direito que eles estejam preparados para a sua aplicação, são atitudes que se impõem frente à nova legislação.

É tempestiva e desejável a proposição de um curso de especialização que aborde o novo Direito Civil, cujo código passou a regular também o Direito de Empresa, de modo a tornar os operadores do Direito, agentes capazes de criticar as mudanças e sugerir proposições, como sujeitos conscientes dessas transformações.

Também é imperiosa a necessidade de se estudar o direito processual civil, haja vista, as recentes e freqüentes alterações na lei processual civil, bem como o anteprojeto do código de processo civil, a fim possibilitar aos profissionais do Direito a se manterem atualizados.
Objetivos

Segundo a Instituição proponente, esses são os objetivos do curso solicitado:

· qualificação avançada dos profissionais do Direito, de modo a lhes fornecer as informações necessárias acerca das principais alterações que envolvem os institutos do Direito Civil e do Direito Processual Civil;

· garantir os subsídios para a expansão e aprofundamento dos conhecimentos técnicos na área privada, a fim de capacitar o profissional para enfrentar as mudanças no cenário da vida e das relações jurídicas do cidadão comum;

· expandir os conhecimentos acerca das relações empresariais, cujo regramento se encontra, agora, inserido na legislação civil;

· proporcionar aos profissionais a construção de uma visão crítica do novo Código Civil, da nova lei falimentar e das freqüentes e recentes alterações ocorridas no Direito Processual Civil, a partir de um estudo doutrinário, jurisprudencial e legislativo;

· revisitar conceitos do Direito Civil, Direito Empresarial e Direito Processual Civil;

· promover o desenvolvimento do raciocínio lógico e adequado, necessário à aplicação do Direito aos casos concretos;

· proporcionar aos profissionais o conhecimento dos métodos conciliatórios de resolução de conflitos judiciais e extrajudiciais.

· qualificar o aluno para a pesquisa e o magistério superior.

Duração 
O curso terá uma carga horária total de 380 horas ao longo de 4 semestres. Iniciar-se-á em fevereiro de 2011, com previsão de término em dezembro de 2012.

Calendário e horário das aulas
Dias da semana/horário: sextas-feiras, das 18h30m às 22h30m, e sábados, das 08h às 14h. 

O Calendário de Atividades do Curso encontra-se de fls. 04 a fls. 08 dos autos.

Total de Horas no ano de 2011 = 200

Total de Horas no ano de 2012 = 180

Total de Horas do Curso = 380

Exigências para matrícula
Segundo a interessada, para a matrícula o candidato deverá apresentar 01 (uma) foto 3x4 atual; cópia do diploma ou certificado de colação de grau de bacharel e cópia da Carteira de Identidade de Advogado (quando for o caso), expedida pela Ordem dos Advogados do Brasil.

Caso o número de candidatos inscritos ultrapasse o número de vagas existentes, os candidatos serão submetidos a processo seletivo que consiste em uma avaliação escrita (prova). O critério de desempate será feito pela análise do curriculum vitae.

Número de vagas
A turma funcionará no mínimo com 40 (quarenta) alunos e no máximo com 60 (sessenta).

Professores responsáveis

	MÓDULOS
	CARGA HORÁRIA
	PROFESSOR
	TITULAÇÃO

	Módulo I - Teoria Geral do Direito Civil/Teoria Geral do Processo Civil/Direito das Obrigações/Responsabilidade Civil/Fase do Conhecimento e Cumprimento da Sentença
	100
	José Luiz Gavião de Almeida
	Doutor em Direito (USP)

	Módulo II - Direito de Empresa/Direito Contratual/ Direito Processual Constitucional/ Recursos/ Processo de Execução
	110
	Lucas Naif Caluri
	Mestre em Direito (UNIMEP)

	Módulo III - Direito das Coisas/Direito de Família/Direito das Sucessões/Tutelas Jurisdicionais de Urgência/Métodos Conciliatórios de Resolução de Conflitos Judiciais e Extrajudiciais
	110
	Marlene Elizabeth Rossi Pelegrina
	Mestre em Direito (UNIMEP)

	Módulo IV – Metodologia e Didática do Ensino Superior
	60
	João Virgilio Tagliavi
	Doutor em Educação (UFSCar)


OBS: Estão anexados a este projeto pedagógico cópias dos títulos dos docentes constantes no quadro acima, de fls. 33 a fls. 40.
Ementas, Conteúdo Programático e Bibliografia Básica

As ementas, conteúdo programático e bibliografia básica encontram-se às fls. 10 a 30.

Avaliação
Os alunos serão avaliados através de seminários elaborados para cada módulo/disciplina, bem como, por meio de prova escrita realizada no final de cada módulo/disciplina. As provas e seminários serão avaliados por notas de 0,0 (zero) a 10,0 (dez), considerando-se 0,5 (cinco décimos). 

A aprovação em cada módulo se dará com a obtenção de média final igual ou superior a 7,0 (sete), a qual será apurada pela soma das notas dos seminários e da prova escrita. É requisito para a aprovação em cada módulo a freqüência de no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) das aulas.

Monografia
Deverá ser apresentada ao final dos módulos/disciplinas, monografia sobre o tema estudado dentro da área de interesse do aluno.

A elaboração da monografia será feita com o auxílio de um professor orientador, escolhido pelo aluno ou indicado pela escola e que o acompanhará até a entrega final do trabalho.

Caberá aos professores orientadores a definição dos critérios delimitadores para apresentação da monografia e a respectiva orientação metodológica para sua elaboração.

A avaliação final da monografia será precedida de uma prova escrita sobre o tema objeto da monografia. A prova e a avaliação final serão aplicadas pelo orientador. Para aprovação na monografia, o aluno deverá ter no mínimo nota 7,0 (sete), no total das duas avaliações.

Exigências para a obtenção de Certificado de Conclusão
Para obtenção do certificado de especialista, o aluno deverá cumprir os seguintes requisitos:
I – média final igual ou superior a 7,0 (sete), em cada módulo; 
II – freqüência de 75% (setenta e cinco por cento), no mínimo, da carga horária prevista, por módulo; 
III – nota final da monografia igual ou superior a 7,0 (sete). 

Considerações finais do relator:

Por estar o presente processo instruído adequadamente e em conformidade aos comandos normativos estabelecidos pela Deliberação CEE nº 09/1998, alterada pela Deliberação CEE nº 34/2003, submeto à deliberação da Câmara de Educação Superior do Conselho Estadual de Educação de São Paulo a seguinte conclusão.
2. CONCLUSÃO

Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 09/1998, alterada pela Deliberação CEE nº 34/2003, o curso de Especialização em Direito Civil e Processual Civil apresentado pela Escola Superior de Advocacia da OAB de São Paulo, que deverá ser ministrado, exclusivamente, no endereço do Núcleo da OAB situado no município de Jaú, no Estado de São Paulo.

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 24 de novembro de 2010.

a) Conselheiro Milton Linhares
                   Relator

RelatorR
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares e Teresa Roserley Neubauer da Silva.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 24 de novembro de 2010.
a) Cons. Décio Lencioni Machado

                    Vice-Presidente    

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 01 de dezembro de 2010.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente 
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